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EDUCAÇÃO NACIONAL - DIRETRIZES E BASES








A Lei nº 9.394, de 20/12/96, DOU de 23/12/96, estabeleceu as diretrizes e bases de educação nacional, da qual trata sobre: Educação; Princípios e Fins da Educação Nacional; Direito a Educação e do Dever de Educar; Organização da Educação Nacional; Níveis e Modalidades de Educação de Ensino; Profissionais da Educação; Recursos Financeiros; Disposições Gerais; e das Disposições Transitórias.
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CAPÍTULO III  - DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 





Art. 39 - A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra- se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 





§ 1º - Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. 





§ 2º - A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 





I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 


II - de educação profissional técnica de nível médio; 


III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós- graduação. 





§ 3º - Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós- graduação organizar- se- ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.





Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.741, de 16/07/08, DOU de 17/07/08


Redação anterior:


Art.  39 - A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 


Parágrafo único - O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional. 





§ 4º - As instituições de educação superior deverão dar transparência e estabelecer critérios e procedimentos objetivos para o aproveitamento das experiências e dos conhecimentos desenvolvidos na educação profissional técnica de nível médio, sempre que o curso desse nível e o de nível superior sejam de áreas afins, nos termos de regulamento.





Nota: Acrescido pela Lei nº 14.645, de 02/08/23, DOU de 03/08/23








Art.  40 - A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 








Art. 41 - O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.





Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.741, de 16/07/08, DOU de 17/07/08


Redação anterior:


Art.  41 - O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 





Parágrafo único - (Revogado).





Nota: Revogado pela Lei nº 11.741, de 16/07/08, DOU de 17/07/08


Redação anterior:


Parágrafo único - Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional. 








Art. 42 - As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.





Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.741, de 16/07/08, DOU de 17/07/08


Redação anterior:


Art.  42 - As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 








Art. 42-A - A educação profissional e tecnológica organizada em eixos tecnológicos observará o princípio da integração curricular entre cursos e programas, de modo a viabilizar itinerários formativos contínuos e trajetórias progressivas de formação entre todos os níveis educacionais.





§ 1º - O itinerário contínuo de formação profissional e tecnológica é o percurso formativo estruturado de forma a permitir o aproveitamento incremental de experiências, certificações e conhecimentos desenvolvidos ao longo da trajetória individual do estudante.





§ 2º - O itinerário referido no § 1º deste artigo poderá integrar um ou mais eixos tecnológicos.





§ 3º - O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST) orientarão a organização dos cursos e itinerários, segundo eixos tecnológicos, de forma a permitir sua equivalência para o aproveitamento de estudos entre os níveis médio e superior.





§ 4º - O Ministério da Educação, em colaboração com os sistemas de ensino, as instituições e as redes de educação profissional e tecnológica e as entidades representativas de empregadores e trabalhadores, observadas a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e a dinâmica do mundo do trabalho, manterá e periodicamente atualizará os catálogos referidos no § 3º deste artigo."





Nota: Acrescido pela Lei nº 14.645, de 02/08/23, DOU de 03/08/23








Art. 42-B - A oferta de educação profissional técnica e tecnológica será orientada pela avaliação da qualidade das instituições e dos cursos referida no inciso VII-A docaputdo art. 9º desta Lei, que deverá considerar as estatísticas de oferta, fluxo e rendimento, a aprendizagem dos saberes do trabalho, a aderência da oferta ao contexto social, econômico e produtivo local e nacional, a inserção dos egressos no mundo do trabalho e as condições institucionais de oferta."





Nota: Acrescido pela Lei nº 14.645, de 02/08/23, DOU de 03/08/23





(...)








Art. 61 - Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 





I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 





II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 





III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim; e





Nota: Nova redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 22/09/16, DOU de 23/09/16, edição extra


Redação anterior:


III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. 





IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36;





Nota: Nova redação dada pela Lei nº 13.415, de 16/02/17, DOU de 17/02/17 (RT 014/2017)


Redação anterior:


IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação para atender o disposto no inciso V do caput do art. 36.


Nota: Acrescido pela Medida Provisória nº 746, de 22/09/16, DOU de 23/09/16, edição extra





V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação.





Nota: Acrescido pela Lei nº 13.415, de 16/02/17, DOU de 17/02/17 (RT 014/2017)





Parágrafo único - A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: 





I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 





II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 





III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades.





(...)








Art. 82 - Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 





Parágrafo único - (Revogado).





Nota: Revogado pela Lei nº 11.788, de 25/09/08, DOU de 26/09/08
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Nota: Regulamentada pelo Decreto nº 5.154, de 23/07/04
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